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PROJETO DE RESOLUÇÃO

QUARTO RELATÓRIO BIENAL SOBRE O CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO

AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) “PROMOÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

‘CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ’”

(Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 9 de maio de 2005)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


Que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, aprovada em 1994, identificou a violência contra a mulher como uma violação de seus direitos humanos e sua eliminação como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e para sua participação plena e igualitária em todas as esferas de vida;


Que até esta data 31 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que manifesta sua absoluta rejeição e preocupação em relação a todo ato de violência contra a mulher e reflete seu compromisso com o alcance dos objetivos da Convenção e a colocação em prática das obrigações assumidas;


Que em cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) apresentou à Assembléia Geral quatro relatórios bienais sobre os avanços alcançados na implementação da Convenção, bem como sobre as experiências e resultados das iniciativas e programas dos Estados membros para combater a violência contra as mulheres;


Que esses relatórios refletem que, apesar dos esforços para implementar os objetivos da Convenção de Belém do Pará, a violência persiste e tem uma magnitude que torna indispensável continuar implementando, de forma sustentada, estratégias para que as mulheres vivam livres de violência;


Que os Planos de Ação da Cúpula das Américas, o Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero consideram a violência contra a mulher como uma área de atenção prioritária;


Que na resolução AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03) sobre o terceiro relatório bienal se ressaltou a necessidade de adotar o modo mais apropriado e eficaz para dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará e que a resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04) sobre a violência contra a mulher afirma que um mecanismo que permita acompanhar e analisar a forma como estão sendo implementados esses avanços e que facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e o conjunto dos Estados membros contribuirá para a realização dos objetivos da Convenção;


Que a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros, realizada em abril de 2004, adotou a resolução CIM/REMIM II/RES.6/04 mediante a qual instou os Estados membros a continuarem apoiando os esforços da Comissão Interamericana de Mulheres no processo de criação e implementação do mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção, bem como a continuarem trabalhando de maneira coordenada para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres, nos âmbitos tanto público como no privado;
DESTACANDO:


Que, em cumprimento dos mandatos constantes da resolução CIM/RES.224 (XXI-O/02) e da resolução AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04), em 20 e 21 de julho de 2004 se realizou na Sede da OEA uma Reunião de Peritos/as dos Estados membros na qual se acordaram recomendações sobre a melhor forma de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará;


Que, com base nessas recomendações, em 26 de outubro de 2004, foi realizada a primeira Conferência de Estados Partes da Convenção, a qual contou com a participação dos Estados que não são parte da Convenção e com a colaboração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do Departamento de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, e na qual foi aprovado o “Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher” (MESECVI);


Que a Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas da CIM adotou uma Declaração para expressar seu compromisso com a implementação do Mecanismo com a maior brevidade possível, a fim de que os objetivos da Convenção de Belém do Pará sejam cumpridos e as mulheres de nossa região exerçam seu direito de viver livres de violência, bem como para incentivar todos os Estados Partes, bem como os que não são Partes da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que para tal fim foi criado na OEA; e


Que nessa reunião foi também aprovada a resolução CIM/RES. 229(XXXII-O/04) “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, mediante a qual se expressa satisfação pela aprovação do Estatuto do MESECVI e se decide encaminhá-lo a este período de sessões da Assembléia Geral,

RESOLVE:

1. Tomar nota do quarto relatório bienal da CIM sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) e solicitar à Comissão que continue apresentando estes relatórios de maneira bianual.

2. Receber com satisfação a aprovação do Estatuto do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI) e convidar todos os Estados Partes, bem como os que não são parte da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazerem contribuições para o fundo específico que para tal fim foi criado na OEA.

3. Expressar seu reconhecimento ao trabalho desempenhado pela Secretaria Permanente da CIM no processo de aprovação do Estatuto do MESECVI e exortá-la a continuar desempenhando o importante papel de secretaria deste mecanismo para sua eficaz implementação.
4. Felicitar os Estados membros pelos esforços exercidos para cumprir de maneira eficaz os objetivos da Convenção, incluindo a aprovação do Estatuto do MESECVI, em cumprimento das prioridades estabelecidas nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.
5. Instar os Estados membros a continuarem avançando com o apoio da CIM, da CIDH e de outras áreas da Secretaria-Geral, no processo de implementação do MESECVI, bem como a tomar medidas específicas para assegurar a aplicação eficaz da legislação nacional, em consonância com as convenções regionais e internacionais ratificadas sobre a eliminação da discriminação e a violência contra as mulheres, em particular a Convenção de Belém do Pará, bem como ações coordenadas que assegurem uma cultura de respeito aos direitos humanos.

6. Incentivar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem os instrumentos de direitos humanos regionais, especialmente a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”, como mostra de seu compromisso, respeito e avanço da proteção dos direitos humanos da mulher.
7. Exortar os Estados membros a destinarem maiores recursos humanos e financeiros nos orçamentos nacionais e regionais para assistir às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres.

8. Instar o Secretário-Geral a que destine maiores recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM fim de que possa continuar apoiando os esforços dos Estados membros relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como outras iniciativas dirigidas a eliminar a violência contra as mulheres.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará.
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